
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 357.382 - SP (2016/0136252-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SINGER CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRÉ DIAS RODRIGUES 
PACIENTE  : FELIPE BERNARDES CAVALCANTE 

EMENTA
CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS. ROUBO 
TRIPLAMENTE  CIRCUNSTANCIADO. PRESENÇA DE MAIS DE UMA 
CAUSA DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. VIOLAÇÃO DA SÚMULA 443/STJ 
NÃO EVIDENCIADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O Tribunal de origem, no julgamento da apelação defensiva, fundamentou 
concretamente a exasperação da pena em 5/12 (cinco doze avos) na terceira fase 
da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. 
3. As circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego de arma 
de fogo, com o concurso de três agentes, tendo a vítima permanecido com sua 
liberdade restringida mesmo após a consumação da subtração violenta e da 
extorsão, enquanto os pacientes praticavam outros delitos graves, denotam a 
necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no aumento superior 
a 1/3 (um terço) pela incidência das três majorantes do crime de roubo.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
ANDRÉ DIAS RODRIGUES e FELIPE BERNANDES CAVALCANTE contra acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta dos autos que os pacientes foram condenados como incursos no artigo 
157, § 2º, incisos I, II e V, e no artigo 158, § 3º, na forma do artigo 69, todos do Código Penal, à 
pena total de 11 anos e 8 meses de reclusão, e ao pagamento de 24 dias-multa (Felipe) e 14 anos 
de reclusão, mais 29 dias-multa (André), inicialmente em regime fechado (e-STJ, fls. 9-28).

Da sentença, a Defensoria Pública interpôs apelação em favor dos réus, que 
restou desprovida, à unanimidade de votos, nos moldes da seguinte ementa:

"APELAÇÃO – Roubo majorado (artigo 157, § 2º, I, II e V, do CP) e 
extorsão qualificada (artigo 158, § 3º, do CP). Comprovadas materialidade 
e autoria delitivas. Confissão judicial corroborada pelos relatos da vítima e 
policial. Causas de aumento do roubo bem reconhecidas. Extorsão 
qualificada, na modalidade 'sequestro relâmpago', que decorreu de desígnio 
autônomo, não havendo se cogitar de absorção pelo roubo. Crimes de 
espécies distintas que tampouco admitem continuidade delitiva. Dosimetria 
da pena escorreita, que não comporta revisão. Regime inicial fechado único 
cabível diante do roubo perpetrado em concurso com a extorsão, 
sobretudo em face das majorantes reconhecidas delineando dolo 
exacerbado. Apelos improvidos" (e-STJ, fl. 95).

Neste writ, a impetrante sustenta, em síntese, que: a) "o v. Acórdão aumentou a 
pena dos pacientes em 2/5 (dois quintos) em razão de existirem três causas de aumento de pena"; 
b) "nas circunstâncias em que se deu o delito não se justifica aumento maior do que 1/3 (um 
terço), já que o critério de culpabilidade não é meramente matemático"; c) "o critério de aumento 
de pena não é a existência de uma ou mais causas de aumento de pena, mas sim a culpabilidade 
do agente, a ser avaliada em cada caso concreto"; d) "nada justifica um aumento maior que o 
mínimo, em observância, inclusive, ao princípio da individualização da pena" (e-STJ, fls. 1-5).

Pugna, ao final, pela concessão da ordem, a fim de que seja aplicada a fração de 
1/3 na terceira fase da dosimetria pela incidência das três causas de aumento do crime de roubo.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 53).
A Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela pela concessão da 

ordem para que seja aplicada a fração de 1/3 na terceira fase da dosimetria das penas dos 
pacientes referentes ao delito de roubo (e-STJ, fls. 94-100).

É o relatório.
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VOTO
EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

O Colegiado de origem, ao manter o quantum de exasperação da pena 
estabelecido pelo Magistrado de 1º grau, asseverou:

"[...] Sem embargo da Súmula 443 do Superior Tribunal de Justiça, na 
hipótese desprovida de caráter vinculante, o aumento equivalente a uma só 
causa de aumento representa violação ao princípio da individualização da 
pena, dando solução idêntica a hipótese diversa, mesmo porque a existência 
de três "qualificadoras" denota dolo evidentemente mais acentuado, além de 
incutir maior temor à vítima, resultando em trauma mais significativo.
Ademais, é inegável que o emprego de arma de fogo (de maior potencial 
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vulnerante frente a outros artefatos como, v.g., uma faca ou canivete), a 
participação de numeroso grupo de assaltantes (a vítima apontou a 
existência de um terceiro roubador não identificado) e o considerável 
período de restrição à liberdade (muito além do necessário à consumação 
do crime) contribuíram sobremaneira para reforçar o clima de terror 
conferido à ofendida mulher, em clara situação de desvantagem física, tudo 
reforçando a necessidade de acréscimo superior ao mínimo" (e-STJ, fl. 
45).

Com efeito, verifica-se que o Tribunal de origem, no julgamento da apelação 
defensiva, fundamentou concretamente a exasperação da pena em 5/12 (cinco doze avos) na 
terceira fase da dosimetria, sem que reste evidenciada violação da Súmula 443/STJ. 

Em verdade, as circunstâncias concretas do delito, praticado mediante o emprego 
de arma de fogo, com o concurso de três agentes, tendo a vítima permanecido com sua liberdade 
restringida mesmo após a consumação da subtração violenta e da extorsão, enquanto os 
pacientes praticavam outros delitos graves, denotam a necessidade de maior resposta penal, em 
atendimento ao princípio da individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no 
aumento superior a 1/3 (um terço) pela incidência das três majorantes do crime de roubo.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
443 E 440/STJ. INAPLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA NA 
UTILIZAÇÃO DA FRAÇÃO DE 3/8, NA TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA, PELAS MAJORANTES DO EMPREGO DE 
ARMA E CONCURSO DE AGENTES. REGIME FECHADO 
ESTABELECIDO MOTIVADAMENTE. UM DOS PACIENTES POSSUI 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E, EM RELAÇÃO AO 
OUTRO ACUSADO, A FUNDAMENTAÇÃO DO REGIME MAIS 
GRAVOSO ALICERÇOU-SE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade.
- Nos termos do disposto no enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, 'o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes'.
- É de ser mantida a fração de aumento de 3/8, ante as majorantes do 157, 
§ 2°, incisos I e II, do Código Penal, pois o acórdão recorrido 
fundamentou a fração acima do mínimo nas peculiaridades concretas do 
crime - os pacientes contaram com a colaboração de um terceiro agente e, 
no momento da empreitada, houve o emprego de duas armas de fogo -, 
circunstâncias que justificam o afastamento da fração mínima.
- Não há óbice na fixação de regime de regime mais gravoso a paciente que 
teve a pena-base estabelecida acima do mínimo legal, ante a presença de 
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circunstância judicial desfavorável.
- Por outro lado, mesmo em relação ao paciente cuja pena-base foi 
estabelecida no mínimo legal, não se verifica o alegado constrangimento 
ilegal, uma vez que o regime fechado foi fixado com base na gravidade 
concreta do delito, cometido com violência exacerbada - a vítima, mulher, 
foi abordada em frente de sua residência e depois foi mantida trancada em 
um cômodo, sob o domínio de três agentes armados, enquanto os 
criminosos  roubavam seu carro e diversos outros pertences que se 
encontravam no interior da residência. No mesmo sentido: REsp 
1501738/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
18/08/2015).
- Habeas corpus não conhecido." 
(HC 334.746/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0136252-0 HC 357.382 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0109333772013260050  052014  109333772013260050  20160000186915  52014

EM MESA JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SINGER CARNEIRO DE ALBUQUERQUE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ANDRÉ DIAS RODRIGUES 
PACIENTE  : FELIPE BERNARDES CAVALCANTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1555710 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/11/2016 Página  6 de 4


